
rNPP r@
JUSTIÇA2" PROMOTORIÀ DE

Ref. : Inguérito Civil Público
3L0 / 2020)

Requeri.do: HF:NANDE JCS!, DE SA

Ministêrro PuLllr{iô
do Cstaclo cjo Piar"rí

DE SÃo JoÃo Do PIÀUÍ

n" 0L4/2020 (SIMP 000548-

RODRI GUES

CONSIDERÀNDO que o Mrnisterio Públ,ico (MP) , ncs

teínos do art. 129, IIT/ da ConstiLui?ão da RepúbIica ci..:

1988, é o órgão incumbido de "promover o jnquérito,civ:; e

â aÇâo civ)-.l púbLica, para a proteÇão dÕ patrinônio públtcc
Í :j':úiá.r, .Jo ,.7]e-1c anbiente e de outros irte-resses djfusrjs e

ao-letjvos",'

CONSIDERÂNDO que, em consonância com o art. 121

da Car:a Magna de 1988, a primazia clo interesse púb1icc rer,

-, '-r,:iisrro.,ri':if :Ca,le dô bem j -rridico comc sentidc tredicl.-
ral das funcões do MP, incumbido da defesa da ordem juricii-
ca, do regime democrático e dos interesses sÕc1ais Ê rncir-

viduais incli sponive i s;

CONSfDERANDO qu. .s ;,r':-n,:iorcs e 3s n.riliâ:i (:;-

:atuiCas p.i. (-'adrq. Ce P.rocesso Ct'7il ile 2C15 (CPC) 1..-i r.-

poraram mecanismos de autocomposição de conflltos, cula di-
relríz efeva os poderes da açâo resolutiva, superando-se a

fcrma riqida, tradicional e única de realização dos direi-
L.5 p.r meio i.r impos:ção esLatal ia :êntenca,'

CONSIDERÀNDO que o CPC trouxe ao orCenamert::'

pátrio o principio do estlmuio dã solucâo pc.r: autocolrl:'s--

1::ndrC:) (lo,:I1,., :J2, Cenllro Silo Jôào clo Prari-i-f'laui, 1:iil': 64160-Ú!(l/
Email: segunda.pi.saojoao@mppi.mp br / Tel. (89)3483-1042-

À:t nÀdÉ, drgrt:lmente Fà ibrmà ,Jà Ler 11 4191200É pÓr JOR',E LLr,z DÀ COsÍA pE5SOA eÔ: 19/11/2Ú20 13:L'l?

Documento ID: 3155532  - Página Doc: 1

rNPP r@
JUSTIÇA2" PROMOTORIÀ DE

Ref. : Inguérito Civil Público
3L0 / 2020)

Requeri.do: HF:NANDE JCS!, DE SA

Ministêrro PuLllr{iô
do Cstaclo cjo Piar"rí

DE SÃo JoÃo Do PIÀUÍ

n" 0L4/2020 (SIMP 000548-

RODRI GUES

CONSIDERÀNDO que o Mrnisterio Públ,ico (MP) , ncs

teínos do art. 129, IIT/ da ConstiLui?ão da RepúbIica ci..:

1988, é o órgão incumbido de "promover o jnquérito,civ:; e

â aÇâo civ)-.l púbLica, para a proteÇão dÕ patrinônio públtcc
Í :j':úiá.r, .Jo ,.7]e-1c anbiente e de outros irte-resses djfusrjs e

ao-letjvos",'

CONSIDERÂNDO que, em consonância com o art. 121

da Car:a Magna de 1988, a primazia clo interesse púb1icc rer,

-, '-r,:iisrro.,ri':if :Ca,le dô bem j -rridico comc sentidc tredicl.-
ral das funcões do MP, incumbido da defesa da ordem juricii-
ca, do regime democrático e dos interesses sÕc1ais Ê rncir-

viduais incli sponive i s;

CONSfDERANDO qu. .s ;,r':-n,:iorcs e 3s n.riliâ:i (:;-

:atuiCas p.i. (-'adrq. Ce P.rocesso Ct'7il ile 2C15 (CPC) 1..-i r.-

poraram mecanismos de autocomposição de conflltos, cula di-
relríz efeva os poderes da açâo resolutiva, superando-se a

fcrma riqida, tradicional e única de realização dos direi-
L.5 p.r meio i.r impos:ção esLatal ia :êntenca,'

CONSIDERÀNDO que o CPC trouxe ao orCenamert::'

pátrio o principio do estlmuio dã solucâo pc.r: autocolrl:'s--

1::ndrC:) (lo,:I1,., :J2, Cenllro Silo Jôào clo Prari-i-f'laui, 1:iil': 64160-Ú!(l/
Email: segunda.pi.saojoao@mppi.mp br / Tel. (89)3483-1042-

À:t nÀdÉ, drgrt:lmente Fà ibrmà ,Jà Ler 11 4191200É pÓr JOR',E LLr,z DÀ COsÍA pE5SOA eÔ: 19/11/2Ú20 13:L'l?

Assinado Digitalmente por: Jorge Luiz da Costa Pessoa às 24/11/2020 14:41:05
https://www.mppi.mp.br/consulta-publica/validador/a58bce28ca7b676829973d0b39bbdefd



mPPl @H?:lii§§l?§*
2" pRouoroRra or ,lustiÇa or sÃo .roÃo oo prauÍ

Ção, que orlenta toda a atividade estatal na soluÇão dos

confLitos j urídicos;

CONSIDERiANDO que a I-ei de Intr.odução às Normas

do Direito Brasifeiro (LINDB), que discrplrna a aplrcação

das normas jurídrcas brasileiras de uma maneira geral,

dispÕe em seu arL, 261

Ar-c. 26. Para eliminar irregularidade. incerte-
za jurídica ou situação contenciosa na aplica-

ção do direito Púb1ico. inclusive no caso de

expediÇão de licença, a autoridade adminj stra-
tiva poderá, após oitiva do órgão jurldico e,

quando for o caso, após realizaÇão dê consulta
pública, e presentes razÔes dê rel-evante inte-
resse geral, celebrar compromisso com os intê-
ressados, obserwada a lêgis1ação aplicável, o

qual só produzirá efeitos a Partir de sua pu-

blicação oficial .

§1" O compromlsso referido no cáput deste arti-

ç'o:
(...)

Iv - dêverá prever com clareza as obrigações
das partes, o prazo para seu cumPrimento e as

sanções aplicáveis em caso de descumprimento;

CONSIDEB,ANDO que a ResoluÇão do Conselho Nacio-
nal do MinÍstério Público (CNMP) n'118, de 1'de dezembro

de 2014, recomendou a implementaÇão geral de mecanismos de

autocomposiÇào, tais como a negociaçào, a mediaÇão, a con-

ciliaÇão, o processo rêstaurativo e as convenções processu-

ais, o que foi referendado ainda pela RecomendaÇào CNMP n"

Cândido Coelho, 202, Centro São Joâo do Piauí-Piauí, CEP: 64760
Email: segunda.pj,saojoêo@mppi.mp.br / Tel. {89)3483-1042.

Açs 1ãdo drqitslmenie na forma dà Ler 11.419/2006 por JORGE LuIz OA cosTA pEssoí em: lgltLl2nzo t3tn3.
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mpP
2" PROMOTORIÀ DE

I @ y,j';',','.fil15;Bi:s,

JUSrrçA on sÀo aoÃo oo prauÍ

5i, cie 26 ie narço Ce 2017, que drspÕe sobre a Politice I'ii, -
cionaL de Fomento à ÀtuâÇão Resolutiva do Ministério Públ:-
co bras i lei ro;

CONSIDERANDO que â Resolução do CNMP n" 1,19, de

26 de julho de 2011 , admitiu a possibj-lldade de compromrsso

Ce TermÕ de Ajustamento de Conduta nas hipóteses confrgura-
cioras de lmprcbidade administrat iva,'

CONSIDERÀNDO qua c C. praj[].ss: de Àjusi.:niÉr:l -l

de Conduta dlscj-plinado na Resôluçãô n. 119/20L7 do CNMP

objetiva a aplicaÇão célere e eficaz das sanÇÕes estabe.Ie-
cidas na Leí n. 8.A29/1992, inclusive com a reparaçâo do

dano soírido pelc erárjo, observados os principios da pi:c-

nl:ci-cnêl idadê, razcabilidade e eficiência, de forma srfj -
ciente para prevenir e reprimlr a prá:ica dos atos de ir,-
pr ob r dade ddminisLraLLva;

CONSfDERANDO que a Lêi AnLicorr:upÇão (Lei no

12.946i2Cf31 permiie o acordo de .Leniência como negoii,
a".Ípico em processo de improbidade administratlva de pesso-

as juridicas, e, em intersecÇão com a Lei de Improbldade

Administ.rativar forma um microsslstema Iega.1 de combâtri .i

aLôs Iesivos aô patrimônio púb11co, cuja convenclonal icjace

passor-r a ser admltida pelo art. 36, §4 " , da Lei n.

i3.L40i2CI5, como forma de resolução de conflitos;

coNsIDE&ÀNDo que a Lei n. 13.964/2019 (Pa.r.:

Anticrime) trouxe diversas mudanÇas visandc c aprimorarne:rr '
à persecuçào penal em nosso Pais, ao tempo em que tambér'r

pi:cmoveu alLeraÇÕes na Lei n. 8.429/92 (LIÀ) , que discipli-
na os atos de improbidade administrativa, cujo arLigo 11,

;,.'. rllinJ:rl:r ali,eli.:,, l!:i, i:er.ro :lâ.r .1(r.io ii, ! r.: I i Í - | I 'r r I I , 
'l:!: 

ól_';;:
Email: segunda.pj.saojoao@mppi.mp.brlTel. (89)3483 1042'

ii!,r.l.l:,:1,trr3ni;rr te.r rnrris n! !e 11411..'riniÉi'lr-iÉ:ÉLlLl-arr':t:rÀFÉ::''-!Ér rr'rL1rtr-:l!t 1r:j
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ffiPPI &Y?§§:':§;H,§*
2" pRoMoroRra pu lusriÇA DE sÃo ,roÃo oo prauÍ

551" e S10-4, passou e comeÇorl, respectivamente' a vigorar

com a segrr ;nLe al cel aÇêo:

Art' 17 (..')
§1" As ações de quê trata este artigo admitem a

celebraÇão de acordo de não persecuÇão civel,
nos termos desta Lei.
(...)
510*A. Havendo a possibilidade de soLução con-

sensual, poderão as partes requerer ao juiz a

interrupÇão do prazo para a contestaÇão, por

prazo não superior a 90 (noventa) dias.

CoNSIDERAI{DO que o Acordo de Não PersecuÇâo Ci-
veI (ANPC) é um negócio juridico, com submissão às regras

do Código Civi]. sujeitando-se, porém, ao regime de dlreitô
públ i co;

CONS I DER AIiIDO que se pode dizer que o ANPC é uma

modalidade/espécre de termo de ajustamento de conduta, que

deve seguir, destar:te. a normatização do assunto em geral,
salvo naquilo que houver incompatíbilidade (Igor Pereira
PinheiTo, em LEI ANTICRIME E ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CÍ-
VEL, aspectos teóricos e práticos, p. 13/74);

CONSIDERAIiIDO o Direito PúbIico do século XXI

deve ser compreendido em novas bases, exrglndo estratéglas
concrliatórlas que não signlficam dispor indevidamente do

interesse públlco, porém, ao contrárro, realizá-Io de modo

mais efet.ivo e jusLo;

CONSIDERIANDO o Acórdão proferido nos autos do

Recurso Extraôrdinário n' 253-885-0/MG, de Relatoria da MÍ-

Àv. Cândido Coelho. 202, Centro São Joào do Piaui-Piaui, CEP: 64160-000,/
Email: segunda.pj.saoioao@mppi.mp.br / Tel. (89)3483-1042.

a::s rrádo :lqit:Íen1É rà iEífià dÉ Lei 11.+11/2006 p.r.JÔRGE LLJIZ DA COÉÍA PESSOA Êm 19,/11/2D20 1:rD3
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lTlPP
2' PROMOTORIA DE

I É,8tl7
JUSTIÇÀ

Mrnistel"ro Pu b1:a()
do Êstaclo ric, Pir rrí

DE SÀo JOÀo Do PIÀUÍ

nistra E1len Grace, relativlzando o Principio da indisponi-
biiidade dos Bens Púb1icos, num contexto pós-positivisLa
que tem o seguintê aresto:

Poaler Públrco- Transaçào. VaLfdade. Em regra,
:s bens e o interess-- púb1ico sàc 1n,1rsp:nl
vr',i s, parquê per:-ence.rn à .l. l .r '. r '., r ,,i-, a1. . i, l-

rsso, o administraclor, mer:o gesl.r da clrsa r.':

bLica, não tem disponibilidade sobre os rnr,e-
resses confrados à sua guarda e realizaÇào. T)

Cavia, há casos êm que o princípio da i-ndispo-
nibilidade do interesse público dewe ser atênu-
ado, mormente quando sê têm êm vista quê a sô-
Iução adôtada pela Administração é a que melhor

atenderá à ultimação deste interesse. (GRIFOS

NOSSoS).

CONSIDERANDO que, nos ensinamentos de ,lose d,.s

5ântcs Carvalho FrLho (Manr:a1 de Dir.eito Àdnini,sLràt r,. .r.

.:= e .-i. Sàc Paulo: À.tlas, 2e71, páq. 11C7), faz-se i"ar-sLer :
ap rcaçào de um juízo de prcporcionatrcla:le quancio da pr,:,-;-

çàc Ca sentencâ condenatória no campo da lmprobidade admi-

nistrativa, sendo que el-e deve ser exigido também quando da

realização de Termo de AjusLamento de Conduta com o l,lrnis-
r clrc Fr:l:I:,-r! cu ÀNPC, :lus se:tui:rtes t.rÍos:

"A aplicação das sançôes pressLtpÕe / ccmo ad.i .it-,-

tamos, a observância do princípio da proporclo-
nalidade, exigindo-se correlaçào entre a natu-
':-.:za Ca con,luta Ce i:rprobidaCe e a penà1i'lâj'j

rnrposta ao autor. A aP1icação do Principio é

relevantíssi.ma no caso de imProbj.dade em virtu-

'::i ::: 'cl1' , :'l: , :.l ri: :r;r, Tirii' a' li-,:l-Pl rrri, i.ii"i: 
'l-{rl-r

EÍnail: segunda.pj.sàojoao@rnppi.mp.br / Tel. (89)3483 1042'

!:sràd.lrgtál|]Éntenà',arfiêd!LeL1+1!/2006ÊÚr-TDRGELT.TIZDACÓ5TAFE55OÀPír:19111/2!2rl1l:Úi
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.:= e .-i. Sàc Paulo: À.tlas, 2e71, páq. 11C7), faz-se i"ar-sLer :
ap rcaçào de um juízo de prcporcionatrcla:le quancio da pr,:,-;-

çàc Ca sentencâ condenatória no campo da lmprobidade admi-

nistrativa, sendo que el-e deve ser exigido também quando da

realização de Termo de AjusLamento de Conduta com o l,lrnis-
r clrc Fr:l:I:,-r! cu ÀNPC, :lus se:tui:rtes t.rÍos:

"A aplicação das sançôes pressLtpÕe / ccmo ad.i .it-,-

tamos, a observância do princípio da proporclo-
nalidade, exigindo-se correlaçào entre a natu-
':-.:za Ca con,luta Ce i:rprobidaCe e a penà1i'lâj'j

rnrposta ao autor. A aP1icação do Principio é

relevantíssi.ma no caso de imProbj.dade em virtu-

'::i ::: 'cl1' , :'l: , :.l ri: :r;r, Tirii' a' li-,:l-Pl rrri, i.ii"i: 
'l-{rl-r
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1

mPPf €&Yl?;,fii!ff?:§:'\#
2" pRoMoroRrA DE üusrrçe oe sÃo ;oÃo po prauÍ

de de a 1êi aPresentar tiPos a-bêrtos, dando

malgêm a interPrêtaÇõês abusivas. Desse modo,

condutas de menor gravidade não são suscetíveís
dê sançôes mais severas do que exige a natureza
dâ conduta. (GRIFos NoSsoS) . "

CONSIDERANDO a Nota Técnica t' AAfi2A2a cio cen-

trú de Apoio de Combate à Corrupçáo e Defesa do Patrlmônio
i .r;]l:,::r (CÀCcP), seg:nda a qual a ceLebraÇão de ANPC é ab-

. ]la.,lmante i.:crmii; i1a peia ier:rsracãr: ,,t:-i"i,t-a | ..a::da, :lr:-
LLiiiierr:i) Gc :i,gi^rriíajair,,'- -"'-llia pã]ae ar p:c'.e,--àr ia) !.,al rr:r r -

riro púb.Lico (maLer.ial e imaterial) e para o combate à co,:-
rupÇào no Estado do P j-aui,'

CONSfDERÀNDO qlre/ :c dia 1l .ie a9.s:. ie 2Cill,
o Colégio dê Procuradores de Justiça do Estado do Piauí
(CPJ/PÍ) reLrirr.r-:je vir'.ualmente para àpreciaçào Ca propos.a
.{Lranr-o à celebração de ACORDOS DE NÀO PERSECUÇÀO CÍVEL

(ÀNPC's) nas hir>ór-eses conf igLrradoras de imprc,brclad.: adini-
ni:l-râriva, ocasiào em qlle foi aprovada a Resciuçãr: CF.t/i,:
r:. 04/202a;

CONS IDERjANDO que as avenças reguladas pela Re-

:i :.r..iâo CPJ,i Pf n. l4/2A2A pod,.râo ser .elebradàs, tanto na

fase extrajudicial qlranto na fase jud:c:a,1 , arir .is n?ssal5
f is-ic:as ou jurícircas, visand,l a aplicacáo celerc e p:a)]1,--r -
:rrOjraI das respectivas sanÇÕes, em qualquer ato de improbi-
'i.i.,.. Êdminlstrat-í\,a, obser.,rados os prlncipios da r:azoablLi-
1.., 1r,', :r:r-rDi-r:t:r:t.l jda,le e ef l.ctê::f tã, de lrrrir,a suf I c.iêit:L.
.:: r..r preve nr.r ..- reprimit: ; pr'átiCa de aios iie tmprcbid.:de
administrativa;

,: ri:'lri- :r-.elh]), :1,':, 'ier,ir. ,1,:i. .I.r;:i.) aô Pr.:,:r-Ir;r!i, Lttt': 6.l ili-i,Ji'1
Email: seBunda.pj.saojoêo@mppi.rnp.br / Íel. (89)3483,1042.
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MPP I @ u't':i$'§,?:?\:';,
JUSTrÇA oe sÀo ;oÀo oo prauÍ

SÁ

da

2' PROMOTORIÀ DE

CoNSIDERÀNDO o fatos aPurados no fnquérj-to ci-
vi1 Público n" 0L4/2020 (SIMP O00548-3lO/2O2O) , que rêvê14

a conduta do Prefeitô Municipal de Pedro Laurentinô, no

exercicio financeiro de 2014 - sr. Hernânde José de Sá Ro-

dr.igues, sobrê a contratação de pessoal sêm concurso púbJ.i-

co ou teste seletivo e ausência de retênÇão do INSS dos

contratados, concorrendo com a práti.ca do âto de improbida-
de;

CONSIDERÀNDO que a .onduta de IIERN.INLE JÔl-l 
=

RODRIGUES se amolda às hipóteses descritas no artiqo 1-

Lei de lmprobidade Àdministratlva;

CONSIDEFÀNDO que :: ar:orCante conf essou f or:rna I :
;; l eunsaan:iajanence cs fatos;

CONSIDERÀNDO que as trataLives prevras, ars .r-
IebraçÕes e a fiscãlazacãc do presente Acordo de Nâc Perse-

':,,-.i r i:vl r (-1-lll--Cl) Cevem cbserva:: cs paráne1-rôs màteriais ',r

p::ccedimenLars prevlstos na ResoIuçào (Res. ) CPJ/PI n.

a4/2420;

CONSIDERÀNDO assegurar a ef icáci., dcs c.m.rn.1!':i

l.t 1..,. I :t" :. i-',1 , i:i.,.r, e, .,1:..1., i ,ril rr ,rn', l.l,liia. si i-: :.-

Liri.ado a firmar acordo (ANPC) ;

RESOLVEM O MINISTÉRTO PÚBLICO DO ESTÀDO DO PI-

AüÍ/2" pRoMoroRrA DE JusrrÇÀ DE sÃo JoÃo Do PrÀuÍ, :el'É-
'.. -.-:L' 1-',--:, . r-.1::-i- lt d,,' .ilr:;'.r.:: ill::'f-:ssi:aCjC, Cc:aval-'i:

denom.inado COMPROMITENTE e, de outLô lado, HERNÀNDE JOSÉ DE

sÁ RoDRTGUES, por.tadôr do cPF n" 788.365.133 04, brasircr*

ro, nascido em L9/C3/1919, residente e domi-cilrada na RDa 
0/

."{//a/ül'-<{/ 4/
': :_: r '::'' -:-' ' 

_:: l- -

Emaili segunda.pj saojoao@mppi mp brlÍel (89)3483-1042'

,rssrn3do 'lgúalmPnte i3 forms úã Ler 11 419l2ÚoÉ púÍ JORGE Lr'rlz DÁ COSTÁ FEEEOA Ém lÉl1fi?n2fllú:
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mpP I @ H?l;:t,!ff?§:,
JUsrrÇA pe sÃo ,:oÀo oo preuÍ2" PROMOTORIA DE

:-::ri-.dr:o Oli'rerr:a, n' 8C8, Centro, Sâo João do Praur'/ ir- 
'

airP 6416C-00C. doravante denominado de ColapnoUfssÁnro '

ar:ompanhado pela sua Advogada constituída, Dr' GITDETE

DIAS DE SOUSA, inscr:iLa na oAB/PI scb c no 2-352/92 firmar

o present ê , co:n a

piena eficácia de Lltu-Io executivo, o qual se regerá peias

segLrf r'rl-es af áusu.las e condiÇões:

DÀ PÀRTICIPÀÇÀO DOS FATOS E DO

coNorçôrs PREvrsrÀs No ÀRT. 3",
cPJ / PT.

ACE ITE APIICÀÇÀO DAS

I, DA RES N. 04/2020 , DA

CT.ÁUSUT,I PRIMEIRA: O COMPROMISSÁRIO TCCONhCCC

que realizou a contrataÇão de pessoaf sem concurso púb1ico

ou l.-esl-e sefetivô ê deixou de reLer a contribuiÇào previ-
irr.::,árta (TN-qS) dcs contratados. sendo que Lais condutas

: -r:ga.is a irnprobas afrontaram os disposiLivos legais, fa-
z,-ndc incldÍr o artigo 11, da Í,ei de Improbidade Adminis-
t r.r t rva (LIA) .

Patâgrafo Úni,co. O COMFROMISSÁRIO, ao confessar
r participaÇão dos referidos fatos, devidamente descriros
no boj o do Inquérito Ciwil Púb1ico n" OLA/2020 (SIMp

000548-310/2020), assume a obrrgação de nâô impugnar judi-
cr-a]mente o presente acordo (ANPC), sendo este firmado de

l-ivre e espontânea vontade, após previo conhecimento de

::r..,.1: rermo-q . aan o d-.vido acompanhamenr-o dôs (as) advoga-
.losr (as) en tôcios os seus atos/ acej-tando vo.Lunt.ariamente,
üe1o menos, a 01 (uma) das sanÇôes previstas na LIA e no

arL. 4'da Res. CPJ/PI N. 04/2020, a seguir referidas.

:.. '-'r:,:::.i, al.r+1h r, :i:, Cenirc liâo aÍoáo aio Plaui-Prêui, CIP: 64]60 CC0/
Ernail: segunda.pj.saojoao@mppi.rnp.br / Tel. (89)3483-1042.
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m P P I & l1l'l;'i:t,!:,;lr,:ll,
2a pRoMoToRrA DE Jusrrça or sÀo ;oÃo oo preuÍ

DÀ ÀPLICÀÇÀO DÀS

(LIÀ), PÀRÀ PINS DE

sÀNÇÕEs PREvr srÀs NÀ LEr

ATENDTMENTO AO DISPOSTO

-l
DA

I

N.

NO

8-429/92

ÀRT. 4"

REs. N. 04/2020, DO CPJ/Pr

CLÀUSULÀ TERCEIRÀ: o COtti -1 1.;-..,.i.:

tra)ÍnF.cÍete ac peqarre:rr-c de lna r ,o r: ,.r :r e r : ar à :t r1.: a:):tj. r:
lr',.-.:e:--,.t ]:unicipàl lue ixÊrü .: í,1 :xt-rclc:c d,: :'. -1,
ÊquiValente a RS 9.000,00 (nove mi1 reais), a titulô de

MULTA CIVIL p-o13s atos ímplcbos pratrcados (LIA, art- 72,

IL)7 a ser pàga em 60 (sessenta) parcelas, ãté o cia l, de

cada mês, a contar da homologação judÍcial, ÍevertLdos cir:

:r.,::ra --:;r:-.-:lirca en favor dâ 2" COMPANHIÀ DO 11" BÀTÀLIIÃO

por.rcrÀL MrLrrÀR, on polÍcra MrLrrÀR Do EsrÀDo Do prÀui,

COMÀNDO DE POLICIÀMENTO DO INTERIOR, COM SEDE EM SÀO JOÀO

oO pfnUÍ, para uso na aquisição do software PMPI MOBILE,

instrumênto estê a sêr intêgrado na estrutura desta
companhia, assim como para fomento do Projêto PELOTÀO MIRIM

ou outros projetos sociais.

Parágrafo Único. O valor será c'leposltado merr

sa*mente em ccnta ludicial a ser criada para este f im.

CIÁUSULÀ QUÀRTÀ: o descumprimento injustificado
Ce qualquer das obrigações previstas na presente avença iln-
p,f r,Jrâ r'ra aplicaÇào de multa cominalória diária. além do

va-Lor princrpal, de R§ 1.000 (mil reais), a ser executada

judicÍaImente, sem prejuízo das demais sanÇões a:al-'ive1.s,

rncluindo execuÇàô especifica na forlrra est;rLuída n I ar i '

',,. a;r'i:ii.- llo+1h., :!2, (lentro sào .'Ioào do FiaLrí_Ptalrí, ilEP: 64160-C!0 /

Emai : segunda.pj.saojoao@mppi.mp.br / Tel (89)3483 1042

as:tn3doürqrtáúe.tpiárorn!iêLÉ11419,/2LronpnrJORGELLrlZDAaÚST4pEssllqenr:19/r11?Ú2Êr3r'l
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536 do llovo Código de Processo Civil (cPC) .

cu{usur.n QUTNTA: o coMPRoMrssÁRrO fica crente

da natureza Ce titulo extrajuCicial Cesii-' .eimc (À1"-i'ar,

ipto a proctrzii eier:,os ã Pàrtir de sua ce-tebraÇáo e de que

prclerá ser responsãb.iiizado civil, penal e administrativa-
ente, em caso de descumprimento das obrj.gaÇÕes pactuadas.

cLÁusuLA sExrA: o coMPRoMTEJÀR-f cbri;a-:-
ainda a informar qualquer alteração de endereço a esEa

Promotoria de Justiça de São João do Piaui/PI, cabendo-lhe

ninda o compromisso de comprovar o cumprimento das

,r.rndrÇÕes, independentemente de notificaÇâo, intimaÇào o-l

.i','r.-=c piaevio, deven:'l-r ainda epre serLai, 1:re,iial-.,rrnerrie e -1.,

la,rr,a docLlilerLada, evenLuàI lusilf -icatiVd pcra u nà -,

cumprimento de qualquer condição, sob pena de imediata
:escisâo e prosseguimento da denúncia em caso de inércla.

CfÁUSULA SÉlf ffe: Em caso cle desc:iinp:iirienLo l.
ANPC, a pessoa (física ou juridica) perderá os beneficios
pactuados, haverá o vencimento anteclpado das parcelas não

pagas ê a execuÇão judicial dos valores não pagos, bem como

-;c-.rá rnstaurado cu retonado o p::ocediÍnentô referente acs

r:r:, e f at-O5 inc,.rldcg rc a;c:clo, ou al ii-::.,j.: ..r- L:--onLã!.ir .:

açãc civii publrca, conforme o caso, sem pre;uizo de uLt-_Li-

zaÇàc das informaçÕes prestadas e dos documentos fornecidos
pelo responsáveL do descumprrmento da composiÇão.

Parágrafo Unico. At ê s tando
avença, integral ou parcl-aiment.ê, o

ninisterial poderá promovêr a execuÇão

o descumpr:imento Ca

orgào de êxe c uçáo

judlcial, nos l ermos /.)
^s h/-N?,9

,l:::.r:C'r a..,1h., :,.rj, .ielllr(r Sàc .lc:o dc Praur-fraüi, CIP: 6,ir60-CC0/
Email: segunda. pj.saojoao@ m ppi.mp. br / Tel. (89)3a83-1042.
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JUSTIÇÀ

Minrsterio Publico
do [stado do Piauí

DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ2' PROMOTORIÀ DE

Co ar:t. i1 da liesol-ução CNMP no l1 9/2AI1 , Iio qlre Í'''r

compativel, sem prejuízo da propositura da aÇão de

i rno r ob idade ca]r ive I .

Fica registrado que/ uma vez firmado o presentê

àcordo pelo CoMPRoMISSÁRIO, o coMPRoMITENIE requererá a ho-

mologação da avença em juizo, com instauraÇão de procedr-

nento a:lministretivô (PA) para accmpanhamento do cumprimen-

:r, ,lãs r.:1áusulas do presente termo de :omprcmisso (ANPC) .

Por fim, por estarem de acordo com as cláusulas
retrotranscritas, assinâm o presente compromisso (ANPC)

par:a toclos os efeitos legais, em 03 (três vias) .

São ,loào clc Pia::r/P1, 19 Ce no',,emi')r3 i= 2J20

rAssrnado dig j ta lmente l
JORGE LUIZ DA COSTÀ PESSOÀ

Promotor dê Justiça

,(*-^'-.-*4 v','/ í.0' l,r/-t .- ..HERNÀNDE JçE DE SÀ RODRIGÜES

Comprcmi ssárro

Dr"

oÀB/PI n" 2 .352 / 92

,',. l.I ' -'-': , t.:, '!'.rr'. Ii_ '1-_, I ar,, _i' i:, i'_: I -

Ernaili segunda.pj.saoioao@mppi.mp.br / Tel (89)3483-1042'

ÂJsiràd,r drgrtilmente na iormà dà Ler r1.41s,/2006 poÍ JoRGE LUlz BÀ cosÍa pESSoÁ em: l9/lr/2Ú28 É:a3
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